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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS, BLOCO B - Bairro Esplanada, Brasília/DF, CEP 70068-901

Telefone: 61 2028 1330/1454 - DGC@mma.gov.br - http://www.mma.gov.br/
  

CONTRATO Nº 18/2022

Processo nº 02000.004262/2022-92

  

 

 

TERMO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO DE SOLUÇÃO
DE TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO
    Nº 18/2022, QUE FAZEM ENTRE SI A
UNIÃO,  REPRESENTADA PELO MINISTÉRIO DO MEIO
AMBIENTE, POR INTERMÉDIO DA SUA SUBSECRETARIA
DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO, E
A EMPRESA AMERICA TECNOLOGIA DE INFORMATICA E
ELETRO-ELETRONICOS LTDA.

 

A União, por intermédio do (a) MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA, com sede na Esplanada dos
Ministérios, Bloco “B”, cidade de Brasília-DF, inscrito (a) no CNPJ sob o nº 37.115.375/0002-98, neste ato
representado  pelo Senhor Subsecretário de Planejamento, Orçamento e Administração,  RENATO
SPÍNDOLA FIDELIS, nomeado pela Portaria MMA nº 155, do Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da
Presidência da República, publicada no DOU, página 1, seção 2, em 23 de fevereiro de 2022, portador da
matrícula funcional nº 3.487.918, doravante denominado  CONTRATANTE,  e a empresa  AMERICA
TECNOLOGIA DE INFORMATICA E ELETRO-ELETRONICOS LTDA,  inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº
06.926.223/0001-60, sediada  na SCLN 213 Bloco C Sala 201, Asa Norte, CEP 70.872-530, Brasília DF,
doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo  Sr. WANDERSON PEDROSA DOS
SANTOS, CPF nº ***350.157**, tendo em vista o que consta no Processo nº 02000.004262/2022-92 e em
observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de
2002, da Lei nº 8.248, de 22 de outubro de 1991, do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018, do
Decreto nº 7.174, de 12 de maio de 2010, da Instrução Normativa SGD/ME nº 1, de 4 de Abril de 2019 e
da Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 5, de 26 de maio de 2017 e suas alterações, resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão  nº 08/2022, mediante as cláusulas e condições a
seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de solução de tecnologia da informação
e comunicação para a  aquisição de discos para o  Storage Huawei OceanStor 5600 v3, com garantia
mínima de 12 (doze) meses, para atender às necessidades do Ministério do Meio Ambiente, conforme as
condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à
proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Objeto da contratação:

ITEM DESCRIÇÃO Unidade
de

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR TOTAL
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Medida

01

Especificação do Storage Huawei v3 com o
qual os discos SAS 900GB deverão ser
compatíveis:
Model storage: Huawei OceanStor
Device Model: 5600 V3
Version: V300R003C20SPH207
Patch Version: SPC200 SPH207
SN: 210235980510F6000032
WWN: 2100845b125d527b
BOMcode: 2358408

Unidade 10 R$ 8.000,00 R$ 80.000,00

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses a contar da data de sua
assinatura, sem possibilidade de prorrogação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1. O valor total da contratação é de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à
CONTRATADA dependerão dos quantitativos da solução efetivamente solicitados.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2022, na classificação abaixo:

                         Gestão/Unidade: 440001 – Subsecretária de Planejamento, Orçamento e Administração

                         Fonte: 0100

                         Programa de Trabalho: 18.122.0032.2000.0001 

                         Elemento de Despesa: 44.90.52

                         Nota de Empenho: 2022NE000540

                          PI: 12000-0

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos
próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício
financeiro.

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do
equipamento.

5.2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.
29 da Lei nº 8.666, de 1993.

5.3. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado,
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril
de 2018.

5.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
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a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período de prestação dos serviços;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;

5.6. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017,
será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo
das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

a) não produziu os resultados acordados;

b) deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade
mínima exigida;

c) deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

5.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

5.8. Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

5.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério da CONTRATANTE.

5.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de
2018.

5.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

5.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla
defesa.

5.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação junto ao SICAF.

5.14. Será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA inadimplente no SICAF, salvo
por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da CONTRATANTE.

5.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,
em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN
SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.
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5.16. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que
tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei
de Diretrizes Orçamentárias vigente.

5.17. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira
devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

     EM = I x N x VP, sendo:
     EM = Encargos moratórios;
     N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
     VP = Valor da parcela a ser paga.
     I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

     I = (TX)

     I =( 6 / 100 )

     I = 0,00016438 TX = Percentual da taxa anual = 6%

5.18. O pagamento será mediante crédito em conta corrente da contratada, por ordem bancária,
em até 30 (trinta) dias úteis a contar do recebimento definitivo e caso não haja fato impeditivo para o
qual tenha concorrido a contratada.

5.19. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente o cumprimento de qualquer
obrigação imposta à CONTRATADA, inclusive em virtude de penalidade ou inadimplência.

5.20. O prazo de pagamento será interrompido nos casos em que haja necessidade de
regularização do documento fiscal ou enquanto pendente o cumprimento de qualquer obrigação imposta
à CONTRATADA, que será devidamente apontado pelo CONTRATANTE.

5.21. Poderá o CONTRATANTE, após efetuar a análise das notas fiscais, realizar glosas dos valores
cobrados indevidamente. Neste caso, a CONTRATADA será informada das razões que motivaram a recusa
dos valores.

5.22. A nota fiscal emitida pela CONTRATADA deverá ser atestada pelo Gestor do Contrato ou
equipe de fiscalização em até 5 (cinco) dias úteis, contados do Recebimento Definitivo, e encaminhada à
área financeira, que efetuará o pagamento no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados do atesto do
gestor do contrato. (Esse prazo pode ser estendido nos termos da alínea a do inciso XIV do art. 40 da Lei
n. 8.666/1993).

5.23. Após apresentada a referida comprovação, a CONTRATADA ficará responsável por
comunicar ao CONTRATANTE qualquer alteração posterior à situação declarada, a qualquer tempo,
durante a execução do ajuste.

5.24. A documentação mencionada no item anterior, que é imprescindível para a efetivação do
pagamento, deverá ser fornecida juntamente com a nota fiscal.

5.25. O depósito bancário produzirá os efeitos jurídicos da quitação da prestação devida.

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO

6.1. Não há previsão de reajuste de preços, pois se trata de fornecimento de equipamentos
com pagamento único.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. A CONTRATADA, no prazo de 10 (dez) dias úteis após a assinatura do Termo de Contrato,
prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, que será liberada
de acordo com as condições previstas neste Edital, conforme disposto no art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993,
desde que cumpridas as obrigações contratuais.

7.2. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de
multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2%
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(dois por cento).

7.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a CONTRATANTE a promover a rescisão
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os
incisos I e II do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade
escolhida, deverá abranger um período de mais 3 (três) meses após o término da vigência contratual.

7.4. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato/aplicação ou
qualquer outra sanção/glosa/desconto;

b) Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução do contrato;

c) Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e

d) Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela
CONTRATADA, quando couber.

7.5. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 15 (quinze) dias
úteis, contados da data em que for notificada.

7.6. A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

7.7. Será considerada extinta a garantia:

7.8. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da
CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do
contrato;

7.9. No prazo de 03 (três) meses após o término da vigência, caso a contratante não
comunique a ocorrência de sinistros.

8. CLÁUSULA OITAVA - MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

8.1. O modelo de execução do contrato, os materiais que serão empregados, a disciplina do
recebimento do objeto e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência,
anexo do Edital.

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. São obrigações da CONTRATANTE:

9.1.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para
acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos;

9.1.2. Encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de Fornecimento
de Bens, de acordo com os critérios estabelecidos neste Termo de Referência;

9.1.3. Receber o objeto fornecido pela contratada que esteja em conformidade com a proposta
aceita, conforme inspeções realizadas;

9.1.4. Aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis;

9.1.5. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos
preestabelecidos em contrato;

9.1.6. Comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento
da solução de TIC;

9.1.7. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

9.1.8. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela
contratada.
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9.2. São obrigações da CONTRATADA:

9.2.1. Indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à Contratante, que deverá
responder pela fiel execução do contrato.

9.2.2. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do
Contrato, inerentes à execução do objeto contratual.

9.2.3. Reparar quaisquer danos diretamente causados à Contratante ou a terceiros por culpa ou
dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregado, em decorrência da relação contratual, não
excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos
serviços ela Contratante.

9.2.4. ​Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da Solução de Tecnologia
da Informação pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou
parcialmente, em qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária.

9.2.5. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

9.2.6. Quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica composta
por profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para o fornecimento da solução de
TIC.

9.2.7. Quando especificado, manter a capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC
durante a execução do contrato.

9.2.8. Executar o fornecimento dos bens conforme especificações do Termo de Referência e de
sua proposta.

9.2.9. Substituir, às suas expensas, no prazo fixado neste TR, os serviços efetuados em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.

9.2.10. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias
e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à
CONTRATANTE.

9.2.11. Instruir seus empregados, quando nas dependências da Contratante,  em relação à
necessidade de acatar as normas internas da Administração.

9.2.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato.

9.2.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.2.14. Manter o controle de todas as Ordem de Fornecimento de Bens, com o objetivo de
garantir a execução do objeto contratada dentro dos prazos estabelecidos, atendendo a todos os
requisitos de qualidade.

9.2.15. Responder, perante o MMA, pela execução técnica das Ordens de Fornecimento de Bens.

9.2.16. Participar, sempre que solicitado, de reuniões referentes às Ordens de Fornecimento de
Bens em execução e com representantes do MMA.

9.2.17. Informar ao MMA sobre problemas de qualquer natureza que possam impedir ou atrasar a
entrega ou reposição de equipamento em garantia.

9.2.18. Gerenciar o cumprimento de prazos e prioridades estabelecidos.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. A finalidade das sanções administrativas em licitações e contratos é reprovar a conduta
praticada pelo sancionado, desestimular a reincidência, bem com prevenir sua prática futura pelos
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demais licitantes e contratados. As sanções podem ter caráter preventivo, educativo, repressivo ou visar à
reparação de danos pelos responsáveis que causem prejuízos ao erário público. Trata-se, portanto, de um
poder-dever da Administração Pública, que deve atuar com objetivo de impedir ou minimizar os danos
causados pelos licitantes e contratados que descumprem suas obrigações.

10.2. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

10.2.1. falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das
obrigações assumidas na contratação;

10.2.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

10.2.3. fraudar na execução do contrato;

10.2.4. comportar-se de modo inidôneo; ou

10.2.5. cometer fraude fiscal.

10.3. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA sanções listadas a seguir.

10.3.1. ADVERTÊNCIA

10.3.1.1. A sanção de advertência consiste em uma comunicação formal ao CONTRATADO, após a
instauração do processo administrativo sancionador, advertindo-lhe sobre o descumprimento de
obrigação legal assumida, clausula contratual ou falha na execução do serviço ou fornecimento,
determinando que seja sanada a impropriedade e notificando que em caso de reincidência, poderá ser
aplicada sanção mais elevada. É uma infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de descumprimento
das obrigações e responsabilidades assumidas no contrato ou ainda no caso de outras ocorrências que
possam acarretar prejuízos ao MMA, desde que não caiba aplicação de sanção mais grave.

10.3.2. MULTAS

10.3.2.1. A sanção de multa tem natureza pecuniária e sua aplicação se dará na gradação prevista
neste instrumento quando houver atraso injustificado no cumprimento da obrigação contratual e, em
decorrência da inexecução parcial ou total do objeto da contratação, nos termos do artigo 86 e 87 da Lei
Nº 8.666 de 1993. As sanções de advertência, suspensão e inidoneidade poderão ser aplicadas
juntamente à multa, conforme § 2º do art. 87 de Lei nº 8.666, de 1993. As multas serão aplicadas
considerando os seguintes níveis de gradação:

Grau de
Infração  Gravidade  Multa Correspondente Limite de infrações

1 Conduta indesejada, com baixo impacto na
realização dos objetivos da contratação.

1,0% sobre o valor global
do Contrato

Até 04 (quatro) infrações,
consecutivas ou não.

2
Conduta prejudicial, impacta a prestação dos
serviços, mas não compromete a realização dos
objetivos da contratação

2,0% sobre o valor global
do Contrato

Até 04 (quatro) infrações,
consecutivas ou não.

3
Conduta danosa, pode impactar a prestação dos
serviços ou comprometer a realização dos
objetivos da contratação.

3,0% sobre o valor global
do Contrato

Até 03 (três) infrações,
consecutivas ou não.

4 Conduta grave, compromete fortemente a
realização dos objetivos da contratação.

5,0% sobre o valor global
do Contrato

Até 03 (três) infrações,
consecutivas ou não.

5 Conduta Gravíssima 1 7,0% sobre o valor global
do Contrato

Até 02 (dois) infrações,
consecutivas ou não.

6 Conduta Gravíssima 2 10% sobre o valor global
do Contrato

Até 02 (dois) infrações,
consecutivas ou não.

I - Observação: Ao exceder o limite máximo admitido de infrações durante a
vigência contratual para o respectivo nível de gradação estabelecido, ou mediante o
reiterado descumprimento de critérios de qualidade e/ou níveis mínimos de serviço, o
CONTRATANTE
deverá avaliar a possibilidade de promover a rescisão do CONTRATO em função da
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inexecução total ou parcial do objeto, da perda de suas funcionalidades e da
comprovada desconformidade com os critérios mínimos de qualidade exigidos –
ressalvada a aplicação adicional de outras sanções administrativas cabíveis.

10.3.2.2. A CONTRATADA estará sujeita à aplicação de multa, de acordo com os respectivos níveis de
gradação acima descritos, quando for observada a ocorrência dos seguintes eventos abaixo:

Item Descrição do evento infracional Grau da Infração

A

Recursar-se a entregar à CONTRATANTE documentação amparada pelo objeto do
CONTRATO, ou prevista nas obrigações da CONTRATADA, ou entregá-la com atraso.
Assim como fornecer propositalmente, durante a execução contratual, informação
incorreta, incompleta ou falsa.

2

B Utilizar as dependências e/ou os recursos do CONTRATANTE para fins estranhos à
execução do objeto do CONTRATO. 2

C Retirar dos domínios do CONTRATANTE quaisquer equipamentos ou materiais de
consumo, previstos em CONTRATO, sem autorização prévia do responsável.  2

D Destruir e/ou danificar equipamentos ou documentos de propriedade do
CONTRATANTE por culpa ou dolo de seus agentes 3

E Deixar de cumprir prazos relacionados ao objeto do contrato ou determinado, por
escrito, pelo CONTRATANTE 3

F
Descumprir reiteradamente critérios de qualidade e/ou níveis mínimos de serviço, salvo
motivo de força maior ou caso fortuito devidamente justificado, resultando na
indisponibilidade dos serviços contratados e na perda dos benefícios da contratação.

4

G Recusar-se a executar o objeto do CONTRATO e/ou recusar-se a corrigir erros e/ou
falhas na execução do objeto contratados. 4

H
Agir com dolo ou má-fé durante a execução contratual perante os compromissos
assumidos contratualmente. Assim como praticar atos de má-fé ciente das
consequências que possam vir a ocorrer, ou praticá-los de modo beneficiar-se de algo.

4

I

Deixar de manter a documentação de habilitação atualizada. Ou recursar-se a
apresentar documentos complementares relacionados à sua habilitação, documentação
fiscal, documentação trabalhista e/ou documentação previdenciária, quando solicitado.
Ou, ainda, perder as condições de habilitação exigidas

5

J Inexecução total do objeto – Suspensão do serviço com inúmeras perdas do serviço  6

10.3.3. SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAR EM LICITAÇÕES E IMPEDIMENTOS DE
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

10.3.3.1. A sanção de suspensão temporária de participar em licitações suspende o direito dos
fornecedores de participarem dos procedimentos licitatórios promovidos no âmbito do órgão ou
entidade responsável pela aplicação da sanção, por prazo não superior a 02(dois) anos. A previsão legal
está inserida no inciso III do artigo 87 da Lei Nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

10.3.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE

10.3.4.1. A declaração de inidoneidade impossibilitará o fornecedor ou interessado de participar de
licitações e formalizar contratos com todos os órgãos e entidades da Administração Pública direta e
indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. A aplicação desta sanção é de
competência exclusiva do Ministro de Estado,  conforme o caso, podendo a reabilitação ser requerida
após 2 (dois) anos de sua aplicação.

10.3.5. IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E
DESCREDENCIAMENTO DO SICAF

10.3.5.1. A aplicação do impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Federal e o
descredenciamento do SICAF, previsto neste item, são concomitantes. A sanção de impedimento de
licitar e contratar prevista no Art. 7º da Lei 10.520, de 7 de julho de 2002, impossibilitará o fornecedor de
participar de licitações e formalizar contrato no âmbito interno do ente federativo que aplicar a sanção -
União, Estado, DF ou Municípios. A aplicabilidade desta sanção é adstrita à modalidade Pregão, bem
como nos contratos pactuados em decorrência das licitações realizadas nesta modalidade.
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10.3.5.2. O descredenciamento no Sistema de Cadastramento de Fornecedores do Governo Federal
– SICAF se dará com a situação “inativo” sobre os dados do fornecedor disponível no sistema, em
consequência da aplicação da sanção de impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito
Federal ou Municípios, em conformidade com o art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002, e pelo Decreto nº
10.024, de 20 de setembro de 2019.

10.3.6. OUTRAS SANÇÕES APLICÁVEIS E CONSIDERAÇÕES

10.3.6.1. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Contratante, observado
o princípio da proporcionalidade. Além dessas, também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV
da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que:

a) Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

b) Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude
de atos ilícitos praticados.

10.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas, realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o
procedimento previsto na Lei Nº 8.666/1993 e subsidiariamente na Lei Nº 9.784 de 29.01.1999.

10.5. Conforme previsto no capítulo IV da Instrução Normativa Nº 03 de 26 de abril de 2018,
Estabelece regras de funcionamento do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – Sicaf, no
âmbito do Poder Executivo Federal, as sanções descritas serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

10.6. O valor correspondente a qualquer multa aplicada à CONTRATADA, respeitado o princípio
do contraditório e da ampla defesa, será descontado dos pagamentos a serem efetuados e da garantia
contratual, devendo o remanescente - caso persista - ser recolhida pela Contratada em favor do
Contratante. Fica a Contratada obrigada a comprovar o recolhimento mediante apresentação da cópia do
recibo do depósito efetuado. Decorrido o prazo de 10 (dez) dias para recolhimento da multa, o débito
será acrescido de 1% (um por cento) de juros de mora por mês, inclusive referente ao mês da
quitação/consolidação do débito, limitado o pagamento com atraso em até 60 (sessenta) dias após a data
da notificação, e, após este prazo, o débito poderá ser cobrado judicialmente.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

11.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e
XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem
prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

11.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de Relatório indicativo dos
seguintes aspectos, conforme o caso:

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3. Indenizações e multas.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES
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12.1. É vedado à CONTRATADA interromper o fornecimento da solução sob alegação de
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

12.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer
operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa
SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020.

12.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que a
cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação
em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

12.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos
causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do
pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de
1993, bem como do ANEXO X da IN/SEGES/MPDG nº 05, de 2017.

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na
Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas
e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO

16.1. É eleito o Foro da Seção Judiciária do Distrito Federal  para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação,
conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93

 

                         E para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Termo de Contrato em
1 (uma) via, eletronicamente, a qual, depois de lida, também é assinada eletronicamente, por meio de
login e senha, pelos representantes das partes, CONTRATANTE E CONTRATADA.

 

 

 

.

________________________

WANDERSON PEDROSA DOS SANTOS

AMERICA TECNOLOGIA DE INFORMATICA E ELETRO-ELETRONICOS LTDA

_________________________
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RENATO SPINDOLA FIDELIS

Subsecretário de Planejamento, Orçamento e Administração
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